RESOLUÇÃO SEPLAG N° 002, DE 19 DE JANEIRO DE 2006
Institui o Comitê Multidisciplinar de Segurança da Informação da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - CMSI, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO,, no uso das atribuições conferidas pelo art. 93 da Constituição do Estado de Minas Gerais, e considerando a necessidade de implementar, no âmbito da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG/MG, processo sistemático e abrangente para a gestão da segurança da informação, 

RESOLVE:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º.  Fica instituído o Comitê Multidisciplinar de Segurança da Informação - CMSI, com a competência de deliberar sobre as diretrizes de elaboração, implantação, acompanhamento e aperfeiçoamento da gestão da segurança da informação, no âmbito da SEPLAG/MG.

§ 1º.  Para os fins do disposto nesta Resolução a palavra Comitê e a expressão Comitê Multidisciplinar de Segurança da Informação – CMSI se equivalem.

Art. 2º.  Para efeitos desta Resolução, ficam estabelecidos os seguintes princípios e conceitos:

I - Segurança da Informação: conjunto de medidas que tem como objetivo o estabelecimento dos controles necessários à proteção das informações durante sua criação, aquisição, uso, transporte, guarda e descarte, contra destruição, modificação, comercialização ou divulgação indevidas e acessos não autorizados, acidentais ou intencionais, garantindo a continuidade dos serviços e a preservação de seus aspectos básicos, a saber: confidencialidade, integridade, disponibilidade, autenticidade e legalidade;

II - Confidencialidade: garantia de que a informação é acessível somente por pessoas autorizadas;

III - Integridade: salvaguarda da exatidão e completude da informação e dos métodos de processamento;

IIII - Disponibilidade: garantia de que os usuários autorizados obtenham acesso à informação e aos ativos correspondentes;

IV - Autenticidade: garantia de que uma informação, produto ou documento é do autor a quem se atribui;

V - Legalidade: garantia de que ações sejam realizadas em conformidade com os preceitos legais vigentes e que seus produtos tenham validade jurídica;

VI - Usuário: todos aqueles que exerçam, ainda que transitoriamente e sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função pública em Órgão ou Entidade da Administração Pública Estadual direta e indireta.
CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO COMITÊ

Art. 3º.  O Comitê, subordinado ao Secretário de Estado de Planejamento e Gestão, possui natureza permanente, deliberativa, avaliativa e supervisora sobre assuntos relacionados à segurança da informação da SEPLAG/MG.

Parágrafo Único. Não se incluem nas atribuições do Comitê a apreciação de atos relacionados às atribuições legais das unidades administrativas da SEPLAG/MG. 

Art. 4º.  O Comitê é composto por:

I – Secretário-Adjunto de Estado de Planejamento e Gestão;

II – Subsecretário de Planejamento e Orçamento; 

III – Subsecretário de Gestão;

IV – Auditor Setorial;

V – Chefe de Gabinete.
§ 1º.  O Comitê será coordenado pelo Secretário-Adjunto de Estado de Planejamento e Gestão e, no seu impedimento, pelo Subsecretário de Gestão e pelo Subsecretário de Planejamento e Orçamento, respectivamente.

§ 2º.  Todos os membros do Comitê terão direito a voto e, à exceção do Secretário-Adjunto de Estado de Planejamento e Gestão, deverão indicar dois representantes suplentes em seus eventuais impedimentos.

§ 3º.  Os membros do Comitê não poderão participar de processos similares do setor privado. 

§ 4º.  Em nenhuma hipótese, a participação nas deliberações do Comitê ensejará remuneração de qualquer espécie a qualquer membro, servidor ou não, sendo considerado serviço público relevante. 

CAPÍTULO III
DAS ATRIBUIÇÕES DO COMITÊ

Art. 5º.  As atribuições do Comitê pautar-se-ão com vistas à deliberação em assuntos relacionados ao planejamento, políticas e estratégias direcionadas à segurança da informação da SEPLAG/MG. 

Art. 6º.  Fica atribuído ao Comitê, em caráter geral, estimular, acompanhar e implementar, com o apoio das unidades administrativas da SEPLAG/MG, condutas de segurança da informação.

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO DO COMITÊ

Art. 7º.  O Comitê reunirá, ordinariamente, na última quinzena de cada semestre, ou, extraordinariamente, por convocação do Coordenador do Comitê, por solicitação da maioria de seus membros permanentes ou por convocação do Secretário de Planejamento e Gestão, para avaliação e análise de assuntos de sua competência. 

Art. 8º.  As deliberações nas reuniões do Comitê devem ser tomadas por maioria simples dos seus membros permanentes e, em seus eventuais impedimentos, por seus suplentes.
§ 1º.  Haverá necessidade de quorum mínimo de metade e mais um dos membros para votar as deliberações do Comitê.

§ 2º.  Na hipótese de empate nas votações do Comitê, o Coordenador decidirá por meio do voto de qualidade;

§ 3º.  Do voto vencido caberá recurso dos membros do Comitê no prazo de até 3 (três) dias da data da decisão, com efeito suspensivo, para o Comitê;

§ 4º.  O Comitê decidirá o recurso no prazo de até 10 dias contados do seu recebimento.

Art. 9. Nas reuniões do Comitê, os membros poderão estar acompanhados de consultores devidamente credenciados, os quais não integrarão à mesa e nem terão direito a voto nas deliberações.

Art. 10.  A Superintendência Central de Governança Eletrônica exercerá as atribuições de Secretaria Executiva e proverá o apoio técnico administrativo necessário ao funcionamento do Comitê e a implementação de suas deliberações.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11.  O Comitê poderá propor ao Secretário de Estado de Planejamento e Gestão a alteração de sua composição ou de sua extinção por maioria absoluta de seus membros.

Art. 12.  As unidades administrativas da SEPLAG/MG deverão prestar colaboração ao Comitê, mediante solicitação da Assessoria de Segurança da Informação.

Art. 13.  Compete aos membros do Comitê:

I - zelar pelo sigilo dos assuntos tratados nas reuniões;

II - votar as deliberações com independência;

III - apresentar estudos, projetos e proposições relativas às atribuições do Comitê;

IV - solicitar diligências e auditorias internas no âmbito de atuação do Comitê;

V - propor alterações desta Resolução, quando necessário;

VI – propor prioridades em determinados assuntos constantes da pauta de reunião;

VII – justificar as eventuais ausências ou impedimentos;

VIII – declarar-se impedido ou suspeito;

IX – pedir adiamento da matéria a ser deliberada pelos membros do Comitê;

X – comunicar à Assessoria de Segurança da Informação, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a sua ausência, para convocação do respectivo suplente;

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos componentes da Assessoria de Segurança da Informação.

Art. 14.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, aos 19 de janeiro de 2006, 
ANTÔNIO AUGUSTO ANASTASIA

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão

